Direito Empresarial 09-08-10
Vimos o juízo competente para decretar a falência de uma empresa.
Consagram-se os princípios da universalidade e da indivisibilidade. O juízo é uno, indivisível. Não se podem ter vários juízes espalhados por todo o país. 
As exceções, como vimos, são as reclamações trabalhistas quando se tem um título executivo judicial. Isso porque, quando ajuíza a reclamatória trabalhista, o empregado ainda não tem o direito. Isso nunca acontece. O empregado sempre tem que ajuizar a reclamatória trabalhista para constituir seu título executivo extrajudicial.
Depois da sentença, o que o empregado faz? Vai até o juízo falimentar e se habilita na falência para receber.
As dívidas fiscais são outra exceção, o Fisco continua executando. A dívida ativa é reconhecida como título executivo extrajudicial. O Fisco não suspende sua execução. Ele só não receberá na Variável de Fazenda Pública; ele terá que ir ao juízo falimentar que está procedendo à falência.
E a última exceção é aquela em que o falido é autor ou litisconsorte ativo quando, por exemplo, possui créditos. Sem um título executivo, ele terá que discutir isso no juízo respectivo até que se reconheça numa sentença.
Vamos, agora, examinar os...

Pressupostos da insolvência empresarial
São três pressupostos que estão no art. 94 da Lei, que temos que conhecer. “Será decretada a falência do devedor que:
        I – sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta) salários-mínimos na data do pedido de falência; [...]”
O Brasil adotou o conceito jurídico de falência, que independe da situação econômica do devedor. Podemos ter uma sociedade empresária com uma situação patrimonial superavitária, ou seja, com ativo maior que o passivo. É uma presunção relativa de insolvência empresarial. São impontualidade injustificada, execução frustrada e atos de falência.
No primeiro caso, há o caso que vimos em que o Supermercado Extra não pagou um cheque de R$ 100 mil. 
Note que o artigo, caput, diz que será decretada, e não “poderá ser decretada”.
O primeiro pressuposto para se requer a falência de uma empresa ou sociedade empresária é uma impontualidade injustificada, prevista no inciso I do 94 da Lei 11101, a LREF. 
Por que a doutrina denomina impontualidade injustificada? Por causa do “sem relevante razão de direito”. O devedor não tem motivo para não pagar a dívida. É uma obrigação líquida, portanto não se tem uma expectativa de direito, mas sim uma obrigação materializada em um título executivo. Há o cheque, a letra de câmbio, a nota promissória, duplicata, etc. 
Por isso que, no caso do empregado demitido, ele tem direito a receber, mas não tem um título executivo. Ele terá que ajuizar reclamatória trabalhista, que tem rito ordinário, com oitiva de testemunhas e tudo. Só ao final o juiz irá reconhecer ou não o direito. 
Portanto o inciso I do art. 94 é o primeiro pressuposto, e muito importante, de insolvência empresarial. O devedor não paga obrigação líquida no vencimento. 
A impontualidade injustificada, no caso do requerimento de falência, é baseada em título executivo judicial ou extrajudicial vencido e protestado cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 salários mínimos na data do pedido de falência. R$ 20.400,00. Significa que precisamos de R$ 20.400,01 em dívidas do devedor para requerer a falência. O valor do salário mínimo pode mudar até o dia da apreciação da questão, mas importa é o valor na data do pedido.
E se o devedor tivesse patrimônio suficiente para pagar? Art. 101: “Quem por dolo requerer a falência de outrem será condenado, na sentença que julgar improcedente o pedido, a indenizar o devedor, apurando-se as perdas e danos em liquidação de sentença.
        § 1º Havendo mais de 1 (um) autor do pedido de falência, serão solidariamente responsáveis aqueles que se conduziram na forma prevista no caput deste artigo.
        § 2º Por ação própria, o terceiro prejudicado também pode reclamar indenização dos responsáveis.”
No caso do cheque de 100 mil do Extra, um pedido de falência depois do pagamento seria doloso. Mas e se a defesa tivesse alegado a existência de patrimônio, o que dispensaria o pedido de falência, que fez com que as ações caíssem? O requerente não seria condenado a pagar perdas e danos pois o Brasil adotou o conceito jurídico de falência. Se fosse o econômico, aí sim. O dolo teria que ser comprovado. O patrimônio existe, mas a lei garante ao credor.

O outro pressuposto da insolvência empresarial é a execução frustrada. Está no art. 94, inciso II: “executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens suficientes dentro do prazo legal;” 
O que é uma execução frustrada? Quem é o devedor mesmo? Empresário individual ou sociedade empresária. Esqueçam a falência por um momento. Emiti um cheque e o beneficiário entrou com ação de execução, que tem três dias para pagar ou embargar a execução e nomear bens à penhora. O oficial de justiça registra nos autos de execução que fala que não foram localizados bens para garantir a execução. 
Imagine que eu ajuizei ação de execução contra o Extra, seguindo o art. 646 do Código de Processo Civil. Descobrindo a inexistência de patrimônio, requeiro a emissão de uma certidão de que a execução foi frustrada, e, feito isso, posso requerer a falência da empresa. É assim que se incorre no inciso II.
Qual é o valor para que eu possa ajuizar pedido de falência com base em execução frustrada? Qualquer valor! Nada de limite inferior de 40 salários mínimos, o que é o caso do inciso I, a impontualidade injustificada. O maior número de pedidos de falência é baseado neste inciso.

O terceiro pressuposto, que é o inciso III do art. 94, é:
“pratica qualquer dos seguintes atos, exceto se fizer parte de plano de recuperação judicial:
        a) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento para realizar pagamentos;
        b) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou fraudar credores, negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a terceiro, credor ou não;
        c) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores e sem ficar com bens suficientes para solver seu passivo;
        d) simula a transferência de seu principal estabelecimento com o objetivo de burlar a legislação ou a fiscalização ou para prejudicar credor;
        e) dá ou reforça garantia a credor por dívida contraída anteriormente sem ficar com bens livres e desembaraçados suficientes para saldar seu passivo;
        f) ausenta-se sem deixar representante habilitado e com recursos suficientes para pagar os credores, abandona estabelecimento ou tenta ocultar-se de seu domicílio, do local de sua sede ou de seu principal estabelecimento;
        g) deixa de cumprir, no prazo estabelecido, obrigação assumida no plano de recuperação judicial.”
Esses atos são caracterizados como fraude contra credores salvo se fizer parte de recuperação judicial. Neste caso, o credor tem que provar a fraude pois não tem ainda o direito consignado num título executivo. No início, há o rito ordinário, pois requerem-se provas.
Alínea a: o que é a liquidação precipitada de seus ativos? Arrecadar os bens e direitos da empresa. Antevendo a possibilidade de quebrar, ele começa a vender todo o patrimônio, para caracterizar a insolvência e não ter como pagar credores. Também forjar dívidas e iniciar seu pagamento às pressas. 
No inciso III, todos os critérios são subjetivos.
Alínea b: é um caso manifesto de fraude. O devedor começa a realizar atos com o objeto de retardar pagamentos. Ele vende um imóvel alegando ser para pagamento de outra dívida. Negócio jurídico simulado é nulo e não anulável, mas tem que ser provado também.
Alínea c: principalmente em bancos. Transferir bens sem o assentimento do credor pode fazer com que ele considere antecipado o vencimento da dívida e requerer a falência do devedor. Aqui temos, portanto, uma transferência irregular do estabelecimento físico para outrem.
Alínea d: quando vimos a competência do juízo falimentar, vimos que o juízo competente é o do principal estabelecimento.
Alínea e: aqui seria uma dação irregular de garantia real. Imagine que ele fez empréstimos sem garantia. Depois faz novos empréstimos e dá garantias. Em geral para pessoas físicas, os laranjas. 
Alínea f: ausência sem deixar representante. O devedor simplesmente some. É questão mais pessoal.
Alínea g: recuperação judicial vamos ver no segundo bimestre. O devedor tenta se recuperar e faz planos com a concordância dos credores. Foi o caso da VASP no primeiro semestre de 2009. Foi o Juiz de São Paulo da Vara de Recuperação de Empresas e Falências decretou a conversão da recuperação judicial para falência.
Alegar e não provar a fraude do inciso III do art. 94 faz o sujeito incorrer na responsabilidade do art. 101. É muito comum devedor transferir patrimônio para não pagar credores. Mas credores também podem sacanear e usarem a falência em seu sentido original mesmo.
Os atos de falência podem ser desconstituídos por meio de uma ação revocatória. 
São esses os pressupostos de requerimento da falência. Só no terceiro caso que se requer a prova, e não tem rito executivo, mas ordinário.

Legitimidade ativa para o requerimento da falência
Quem pode requerer a falência? Principal interessado é, obviamente, o credor. No art. 97 temos “Podem requerer a falência do devedor:
        I – o próprio devedor, na forma do disposto nos arts. 105 a 107 desta Lei;
        II – o cônjuge sobrevivente, qualquer herdeiro do devedor ou o inventariante;
        III – o cotista ou o acionista do devedor na forma da lei ou do ato constitutivo da sociedade;
        IV – qualquer credor. [...]”
Note que o próprio devedor pode requerer a falência. É a autofalência. Foi o caso da Discoteca 2001. Processo 2008.01.1.102815-9 do TJDFT. Leia o relatório do juiz.
Inciso II: pode requerer também a falência o cônjuge supérstite, qualquer herdeiro do devedor ou o inventariante. Os devedores dessa lei são o empresário individual e a sociedade empresária. Mas sociedade empresária não tem cônjuge! Então o inciso se refere ao empresário individual.
Inciso III: cotista ou acionista da sociedade (limitada e anônima respectivamente), desde que previsto no contrato.
E os credores, claro. 
E as demais pessoas, mesmo que tenham conhecimento de uma possível situação de crise na empresa? Não podem, pois não têm legitimidade já que a lista do art. 97 é taxativa.
Atenção para o credor: § 1º: “O credor empresário apresentará certidão do Registro Público de Empresas que comprove a regularidade de suas atividades.” 
[bookmark: _GoBack]Por que o legislador exigiu isso? É o registro público do empresário na Junta Comercial. Se não tiver inscrito, ele é uma sociedade em comum. Sociedade em comum não pode requerer a falência de outra. Sociedade em comum ou sociedade em conta de participação ou até mesmo uma limitada que não tenha registro não poderá requerer a falência do devedor. Isso é um incentivo para diminuir o número de empresas não registradas.
E na sociedade em conta de participação? Só o sócio ostensivo pode ter sua falência requerida. É quem faz o registro e contrai obrigações. Usa-se esse tipo para construção civil.

O pedido inicial e procedimentos
Vamos ver os procedimentos para o requerimento por qualquer credor, quais documentos probatórios, os documentos quando o próprio credor empresário será o autor da ação, e o pedido de autofalência. 
Começaremos na próxima aula.
